
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Oflício n' 21/DIRSAT/INSS

Brasí[ia, 7 de fevereiro de 20] 9

A Senhora
EUGENIAGONZAGA
Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão Adjunta - PFDC
Ministério Público Federal - MPF

SAF Sul, Quadra 4,Conjunto C, Bloco B. Sala 303/304
CEP: 70.050-900
Brasília/DF

Assunto: Reunião com a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão
representantes do Conselho Federal de Serviço Social - CFSS.

PFDC e

Senhora Procuradora

1. Trata-se de manifestação desta Diretoria de Saúde do Trabalhador- DIRSAT acerca dos
quesitos encaminhados a este Instituto Nacional do Segulro Social - INSS pela Procuradoria
Federal dos Direitos do Cidadão -- PFDC do Ministério Público Federal - MPF. Reunião realizada
Pm 05/12/2018, com a participação desta DIRSAT, Procuradores Federais e representantes do
Conselho Federa] de Serviço Social- CFESS. A pauta inicialmente proposta, conforme mensagem
pletrânica, referia-se ao seguinte tema

alterações de procedimentos no âmbito do INSS, -voltadas para a avaliação, com primazia
médica, de segurados e berle$ciários com algum tipo de de$ciência

IZ. Assim, no que cabe a esta Diretoria de Saúde do Trabalhador, passaremos a discorrer acerca
dos reíêridos quesitos, listados a seguir

a) Existe prometo do Selar de Seniço Social do INSS nesse processo para socializar
informação ao cidadão com pendência de alguns documentos?

Para analisar este questionamento é fundamental compreender de maneira aprofundada o
próprio conceito de socialização de informações previdenciárias e assistenciais, bem como as de-

[nandas do Serviço Social do INSS, conforme exposto adiante.

Estes profissionais são responsáveis por realizar atendimentos presenciais no que tange aos
BeneHcios Previdenciários do Regime Geral da Previdência Social - RGPS e Benefício de Presta-
ção Continuada da Assistência Social - BPC/LOAS, como as avaliações sociais da Pessoa com
l)eficiência - PcD para acesso ao BPC e Aposentadoria da Pessoa com Deficiência. na forma da
1.,ei Complementar n' 142, de 8 de maio de 2013. Ou sda, atuar de modo obrigatório no reconhe-
cimento dos direitos dos cidadãos.

De acordo com a Portaria MDS n' 414, de 28 de setembro de 2017 - Regimento Interno do
[NSS, art. 177, parágrafo único:
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Aos servidores analistas do seguro sacia! camjnrmação em sewiço social compete priarita
Piamente a ncecução de avaliação social, no âmbito do INSS."
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Resta claro, portanto, que a socialização das informações previdenciárias e assistenciais
não é a única atividade desempenhada no INSS pelos analistas do seguro social com formação em
serviço .social e/ou assistentes sociais. Depreende-se, também, que a socialização de informações
é atribuição rotineira dos analistas do seguro social com formação em serviço social no âmbito do
processo de reconhecimento do direito e concessão de quaisquer bene.ócios previdenciários e as-
sistenciais.

De acordo com o Manual Técnico do Serviço Social do INSS, para a realização deste tipo
de atendimento - Socialização de Informações Previdenciárias e Assistenciais, compete ao profis-
sional adorar os seguintes critérios técnicos

a) realizar entrevista por meio da escuta quali$cada

b) {denfi/}car as demandas iKdividtiais e colete»as das usuários, ent suas necessidades ime
dietas, a partir da arwlise do contexto gtobat da sociedade;

:} conhecer a rede de semiços do município por meio da realização de estudo ncpioratório
dos recursos sociais, com vistas a viabilizar" o acesso dos usuãrios aos direitos sociais;

]) democratizar as infortttações por meio da criação de espaços de discussão que propi-
ciam a participação efetiva dos ltsuários, identi$cando interesses comuns nas demandas
dirigidas à Previdência Social:

e} registrar. catalogar e analisar os dados re.gerentes aos atelldimentos técnicos. tendo etn
?isto o ma} {toranteuto das ações e elaboração de parântetros para a ineewenção profissi-
anat em situações similares;

1) trocar conhecimentos e in#brmações ccm setores da insfiÍuição para estabelecer anca
ninhatnetttos, fluxos de aleridimento, soluções. decisões coNutilas e divtllgação de infor
mações

Por fim, registre-se que a Socialização de informações ao Cidadão por parte dos Analistas
Po Seguro Social, com formação em Serviço Social/ Assistentes Sociais - sda qual for a temática
jia orientação a ser prestada, é atividade prevista na rotina destes servidores, que não depende de
Prometo especí.nco para ser realizada

b) Existe algum impedimento anual para que os assistentes sociais do INSS realizem ação
de articulação externa com a rede sócio assistencial, inclusive de orientação coletiva para a
população?

Neste item argumentou-se que o Memorando-Circular n' 13/DIRSAT/INSS. de 26 de
)u\unto de 20 \l, "burocratiza e dificulta a realização das ações do Serviço Socialjurüo à rede sócio
$ssistenciat do município. as ações externas j11tlto a comunidade e aos pro$ssionais da rede de
fewiças do mutticípio para a garantia de socialização de irlfbrmações colei vas a população que
$aratltam o acesso das ilifbrmações da população sobre os selas direitos, Jitocos e documentação
wcessários junto ao INSS pura diminuir as di$culdades de acesso da população
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Todavia, a ideia primordial na edição do ato não [oi a de dihcu]tar ou burocratizar o serviço
mas sim, organizar as atividades e estabelecer prioridades, de acordo com a missão institucional
da Autarquia, levando em consideração as reais dificuldades de gestão anualmente enüentadas. Em
síntese, visa-se a preservação estratégica daquela força de trabalho em atividades consideradas
mais essenciais aos cidadãos, usuários dos serviços, tendo em vista o atual momento enfrentado

pela entidade, especificamente no tocante à falta de servidores na área de atendimento ao público
e, consequentemente, com prováveis reflexos negativos no reconhecimento de direitos dos
segurados e beneficiários da Previdência Social. Além disso, o buxo estabelecido pelo referido ato
se aplica apenas e especificamente às situações de atuação daqueles profissionais como
representantes do INSS, conforme item l do mencionado Memorando-Circular.
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Outrossim, o ato visa, ainda, resguardar a imagem da Autarquia, em obediência ao que
dispõe a "Carta de Princípios de Gestão e Governanta" do INSS, que dispõe: "0 ges/rlr é a
represetttante da Instituição, deFttro afora dos seus íimites$sicos. Pof isso, süa conduta pessoal
z pro$1ssiona! deve rl;fietir os valores institucionais, de /erma a garantir a preservação da
Imagem da Autarquia.

Nesse sentido, destaque-se, também, o teor da norma explicitada pelo art. 20 do Decreto-
f,ei n' 4.657/1942 - Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, dispositivo incluído pela
f,ei n' 1 3.655/201 8, o qual, em nosso entendimento, encontra-se em consonância com as diretrizes
do Memorando-Circular n' 13/DIRSAI'/INSS/2017.

Art. 20. Nas esferas adminisü'atiça, cona'oradora e .judicia!, não se decidirá com base ent
?dotes .jwídicos absüatos sem que soam cottsideradas as cottsequências práticas da
decisão.

c) Como a primeira vista não há justificativa técnica e administrativa para redução do
tempo de avaliação social da pessoa com deficiência - PcD para fins de acesso a BPC, e os
profissionais do Serviço Social apontam prejuízo na qualidade do serviço prestado, baseado
fm que a autarquia ainda sustenta sua posição de reduzir o tempo de avaliação social?

Preliminarmente, em relação ao quesito em questão, importante ressaltar que, os Analistas
klo Seguro Social com formação em Serviço Social, segundo atribuições estabelecidas no
Regimento Interno desta Autarquia, têm como função prioritária sobre as suas demais atividades.
ã realização de Atividade de Avaliação Social. Esta previsão regimental encontra-se em
consonância com os interesses mais urgentes da população, especialmente ao se levar em
consideração que o público que procura este BeneHcio Assistencial, em tese, é composto por
pessoas com grande vulnerabilidade social

Art. 177. Parágr({fo único. Aas servidores analistas do seguro sacia! com .formação eltt
sumiço social compete prioritariamente a ucecução de avaliação social no âmbito no INSS. '

Impende registrar que tempo de 30 minutos refere-se ao intervalo para agendamento do
komparecimento do cidadão para comparecimento à Agência da Previdência Social- APS para
h.variação Social e não ao limite para o tempo de realização da atividade pelo servidor. Este será

jiefinido pelo próprio profissional, de acordo com as especinlcidades de cada caso
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A programação da agenda do Serviço Social de cada APS, cada uma com suas próprias
peculiaridades, é uma atívidade de gestão dinâmica que deve ser desenvolvida pelos gestores nas
esferas regionais- Gerências Executivas e locais- Agências da Previdência Social. Caso as
demandas de detemiinada unidade e as características do território impliquem na necessidade de
ajustes da oferta de vagas, tais gestores devem adotar as medidas cabíveis, devendo sempre
preservar as condições de trabalho dos servidores, sem perder o enfoque na demanda primordial,
que é o atendimento aos cidadãos

Por ülm, é sabido que, embora a Avaliação Social sda prioritária, a agenda dos se&'odores
p\nalistas do Seguro Social com formação em Serviço Social/ Assistentes Sociais não sao
preenchidas apenas com este tipo de atendimento, existem períodos de uma jornada completa ou
ao menos parte desta, que são destinados a atividades internas, atividades extemas. reuniões e etc

Não se considera pertinente afirmar que, nos dias de atendimento ao público, a organização da
agenda na forma estabelecida pelo Instituto represente prejuízo na qualidade do serviço prestado
Organizar os intervalos de agendamento de modo a aumentar a oferta de vagas nada mais
representa que uma prática de gestão necessária para a otimização na prestação deste serviço e
consequente melhoria do atendimento ao cidadão por parte da Autarquia, respeitando-se os
princípios de eâlciência e economicidade do serviço público

d) A inversão do fluxo da avaliação da pessoa com deficiência e o controle biomédico dos
casos que serão avaliados pelo assistente social prejudica técnica e legalmente o cumprimento
e a garantia dos direitos da pessoa com deficiência. Se não há dificuldades para agendamento
e realização de avaliação social no INSS, o que justifica essa proposta de alteração?

Conforme questionamento da PFDC/MPF, o quesito fundamentou-se na seguinte premissa:

A it versão da ordem das avaliações reh'acede ao avanço do conceito de de$ciêtlcia coill base

las legislações internacional e nacional, reÍomaitdo a avaliação médica focada no corpo e
ao indivíduo, levando o perito médico a desconsiderar ns jb ares e cls barreiras contextuais
com as quais a pessoa com de$ciência convive e que na {nteraçãa cota a dl$ciêncici no corpo
}ão deter ?tirantes para a compreensão do grau de de$ciêtlcia e de restrições à participação
sacia!." {grifo nosso)

Inicialmente é necessário reftJtar qualquer entendimento equivocado de que tenham
ocorrido alterações por parte do INSS no fluxo de avaliação da PcD. Os regramentos para a
P'peracionalização do BeneHcio de Prestação Continuada -- BPC/LOAS, conforme atribuição
Prevista no art. 29, parágrafo único da Lei n' 8.742, de 1 993, são cumpridos integralmente por este
InstitutoSLI

O Decreto 6.214/2007, estabelece em seu art. 16, em síntese, que para a concessão do BPC
à PcD a avaliação médica da deficiência e do grau de incapacidade considerará as deficiências nas
funções e nas estruturas do corpo; a avaliação social considerará os fatores ambientais, sociais e

pessoais, e ambas considerarão a limitação do desempenho de atividades e a restrição da
participação social, segundo suas especificidades

Ou seja, a avaliação médica, segundo as suas especificidades:
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O procedimento adotado em tais casos é a realização de "ativos", ou sela, a própria Central
135 cantata o segurado posteriormente com vistas a realizadas do agendamento, assim. reiteramos.
caso os segurados tenham simplesmente entrado em contato com a Central 135, em nenhuma hi-
pótese, os benefícios foram suspensos imediatamente.

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Na verdade, é importante mencionar que, exclusivamente no âmbito do PRBI, os bene.ócios
só são suspensos após duas tentativas de convocação, quais sejam, emissão de carta com Aviso de
Recebimento -- AR e, posteriormente, em caso de não atendimento a primeira convocaçãol ocorre
a publicação de edital no Diário Oficial da União, somente em caso de não atendimento as duas
formas de convocação, bem como de não ter ocorrido nenhum tipo de contato com a Central 135,
é que o benefício se caracteriza como apto a ser suspenso

Logo, apesar de o agendamento ser realizado somente através de contato com a Central 1 35.
tal fato não tem o condão de prqudicar, sob nenhuma hipótese de insucesso ou qualquer outra
intercorrência que diÊlculte a realização do agendamento, a continuidade do recebimento do bene-
fício pelo segurado.

Assim, a interpretação correta no que se refere ao no Memorando-Circular Conjunto n' 18
DIRSAT/DIRBEN/INSS, de 24 de agosto de 201 8, é a exposta anteriormente, qual sqa, somente
em caso de não atendimento à segunda convocação, que foi aquela realizada por edital. assim
como de não ter ocorrido nenhum contato junto a Central 135, é que o benefício se torna apto a
ser suspenso

Esse fluxo de permitir a suspensão somente após o não atendimento a segunda convocação
restou adotado justamente para evitar prduízos aos segurados com menos possibilidades de reali-
zar o agendamento, sda em virtude da localidade em que residem ou até mesmo da dificuldade

Pm operacionalizar os meios de comunicação necessários a realização do contato.

Portanto, diante do exposto, principalmente em razão da dinamicidade do programa, o que
se busca, com as diretrizes de agendamento sendo realizadas exclusivamente pela Central 135, é
b bem estar do segurado e um efetivo controle da gestão dos alas de agendamento das perícias
+.édicas, evitando qualquer tipo de prduízo nos benefícios dos segurados, sda de folha direta ou
indireta

f) liá reclamações da dificuldade de acesso à carta de resultado, principalmente para
pessoas que moram em cidade diferente da APS ou em zona rural e não tem acesso à internet.

Há, portanto, forte indicativo da necessidade de se autorizar o agendamento da entrega dos
resultados dos requerimentos presencialmente nas APS.

E importante destacar que o Memorando-Circular n' 6/DIRSAT/DIRAT/DIRBEN/INSS
jie 5 de abril de 2017, tem por objetivo primordial gerir de forma mais eficiente a entrega dos
resultados dos benefícios por incapacidade

Ademais, em relação ao quesito ora em análise, infomtamos que, as comunicações de re
multado médico pericial podem ser obtidas pelos segurados e beneficiários da Previdência Social:
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corpo e no indivíduo, mas considerará sím, a limitação do desempenho de atividades e restrição
de participação social. Ora, quais seriam as especificidades desta avaliação? Pode-se afirmar, sem
dúvidas, que estamos nos referindo a uma das áreas de conhecimento mais abrangentes; não existe
Avaliação Médico Pericial dissociada de questões sociais. nem caracterização de impedimento
dissociada de questões psíquicas e sociais, pois o próprio conceito de saúde/doença/particípaçãa
extrapolam, em muito, as condições do corpo
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Neste sentido, no que se refere ao BPC/LOAS para PcD, os ordenamentos previamente
citados são cumpridos integralmente pelo Instituto, destacando-se que os próprios sistemas
corporativos não permitem a alteração na ordem dos procedimentos, quais soam: habilitação,
avaliação social e médico pericial. Caso ocorram alterações nos normativos que estabelecem este
fluxo, caberá à Autarquia Previdenciária adequar-se às mesmas

e) liá reclamações acerca da dificuldade de agendamento das perícias de rel irão pela
ICentral 135, que se passa horas tentando contato e a linha só está ocupada. Os numeros
apontam 99.200 insucessos em tentativas de agendamento de perícias BILD de janeiro a
agosto de 2018. 11á, portanto, forte indicativo da necessidade de se autorizar o agendamento
dessas perícias de revisão, presencialmente nas APS.

Inicialmente, é importante destacar que o Programa de Revisão de BeneHcios por Incapaci
dade - PRBI teve origem a partir da edição da Medida Provisória n' 767, de 6 de janeiro de 201 7:
posteriormente convertida na Lei n' 13.457, de 26 de junho de 2017

O art. 6' da referida lei estabeleceu o prazo de vinte e quatro meses como prazo de validade
para pagamento do Bónus Especial de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefí-
cios por Incapacidade(BESP-PMBI), contados da data de publicação da Medida Provisória n' 767,
dual seja, 6 de janeiro de 2017. Assim, em tese, o PRBI tem prazo de encerramento previsto, a
Princípio, para o dia 6 de janeiro de 2019

Cumpre destacar que foram selecionados para Hino de revisão no âmbito do PRBI. 1 .336.816
[um mi]hão trezentos e trinta e seis mi] oitocentos e dezasseis) benefícios, destes. 1 .294.990 (um
jnilhão duzentos e noventa e quatro mil novecentos e noventa) já foram revisados, o que corres-
ponde a um percentual equivalente a 96,87 % do programa concluído

Prosseguindo, em relação a alegação de reclamações sobre a dificuldade em se realizar o
agendamento por meio da Central de Tule Atendimento 1 35, bem como do número de insucessos.
quanto ao primeiro ponto, acerca dos motivos que sobrecarregam as centrais de atendimento e,
consequentemente, geram filas de espera, sugerimos que devam ser explicados pela Diretoria de
h.tendimento, especificamente, pela Coordenação de Gerenciamento de Atendimento Remoto -

ICGAR, pois é a coordenação responsável pela gestão das centrais de tule atendimento do INSS.

Cumpre esclarecer que, nas hipóteses de insucesso, e até mesmo nas situações em que o
segurado ligou para a Central 135 e não conseguiu concluir o agendamento, os benefícios dos
segurados não são suspensos, até porque, como claramente se percebe, não foram os segurados

bue deram causa ao insucesso ou a não efetivação do agendamento.
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pela internet, através do sítio oficial do INSS, na aba "JZea/RSS" (Ã/Px.»'mezf. ínss.gov.Z)pv'cen-
aaZ7#4, bem como, para aqueles que não possuem acesso à rede mundial de computadores, através
da Central de Atendimento 135

A Central de Atendimento 1 35 foi criada com o propósito de ampliar o acesso da população
aos serviços do INSS, através de um canal de atendimento por telefone, que funciona de se-
gunda à sábado, das 7 às 22 horas -- horário de Brasília

Por ser considerando um serviço de utilidade pública, as ligações podem ser efetuadas a
partir de telefones eixos e telefones públicos (orelhões), para o número 135, e são gratuitas.
Dessa forma, o cidadão interessado pode ter fácil acesso aos resultados de sua avaliação pericial
se comparados a deslocamentos às Agências da Previdência Social, resultando, assim. em maior
rapidez e comodidade aos segurados, além de evitar o acúmulo excessivo e desnecessário de usu-
áriosnas unidades.

Por fim, conforme explicitado pelo próprio quesito em questão, de que ";zá, porra/z/o, ybrre
.ndicativo da necessidade de se autorizar o agendamento da entrega dos resultados dos reque-
rime/z/oi .pre.sencfa/men/e /za.s .4PS'', questionamos: se os segurados irão ter que agendar a en-
trega dos resultados que, como dito acima, o agendamento deverá ser realizado pela internet
ou pela Central 135, por que, então, não podem já receber o resultado de sua perícia por esses
mesmos canais remotos, diminuindo a burocracia e proporcionando maior agilidade no atendi-
mento e comodidade aos usuários?

g) liá uma reclamação de falta de transparência do Programa de Re\irão dos BILD's.
Porque a lista dos convocados não pode ser pública nas APS, até mesmo porque muitos se-
gurados procuram as APS presencialmente para orientação.

Primeiramente, é importante destacar que o segurado possui duas formas de "saber" se foi
Qu não selecionado para o PRBI, quais sejam: ao comparecer a qualquer Agência da Previdência
Social, os respectivos gestores possuem acesso aos sistemas, dessa forma, estão aptos a fornecerem
fef'erida infomiação. Ainda, o segurado também tem a possibilidade de entrar em contato com a
Central de Tele Atendimento 135, estando tais operadores aptos ao fornecerem referida informa-
ção através da plataforma sistêmica denominada "1 35 mais'', com a simples inclusão do CPF neste
sistema, o operador verifica se o segurado foi selecionado, bem como se existe perícia médica
agendada

Ainda, destacamos que a restrição ora alegada, conforme exposto, ocorre de forma mínima
P em prol da segurança da informação e dos próprios segurados selecionados, pois, conforme é
sabido, o INSS sofre rotineiramente problemas relacionados a existência de ''atravessadores/des-
pachantes" que, de forma ilegítima, ou seja, sem representar adequadamente o segurado, buscam,
diariamente, informações sigilosas em nome de terceiros.

Portanto, a publicidade irrestrita da referida lista, como por exemplo, a divulgação integral
do nome dos segurados selecionados na internet, na verdade, teria a possibilidade de trazer enor-
mes prejuízos à vida privada dos segurados selecionados, e não benefícios, beiB..Pomo, reiteramos,

$
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existem duas possibilidades, seguras e acessíveis, em que pode ser feito a consulta acerca da efe.
uva seleção para o programa.

h) Solicitar número de judicialização de Bls (auxílio-doença e aposentadoria por invali
dez judicializados após início desse programa de revisão).

Em relação a solicitação em epígrafe, informamos que esta Diretoria não dispõe das ferra-
mentas sistêmicas necessárias para produzir referida informação. Assim, sugerimos que, sendo o
caso, seja a presente demanda encaminhada à Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS
para fins de prestação da informação diretamente ao órgão interessado.

3 Colocado-nos à disposição para maiores esclarecimentos, caso necessário

Atenciosamente
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